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Resumo: O artigo analisa o regime jurídico da alteração do uso de frações autónomas 

para habitação no âmbito da propriedade horizontal, enquadrada nos artigos 1414.º e 
seguintes do Código Civil. A propriedade horizontal é caracterizada como um direito real 
complexo que combina a propriedade plena sobre a fração autónoma com a compropriedade 
sobre as partes comuns, sendo estes direitos inseparáveis nos termos do artigo 1420.º do 
Código Civil. 

Em regra, a modificação do título constitutivo exige unanimidade dos condóminos, 
conforme dispõe o artigo 1419.º. Contudo, no âmbito do Programa Mais Habitação e do 
Simplex Urbanístico, o legislador aditou o artigo 1422.º-B, que dispensa a autorização dos 
restantes condóminos para a alteração do uso de uma fração para habitação, constituindo 
uma exceção significativa ao princípio da unanimidade. 

Ainda assim, esta flexibilização não afasta os demais requisitos legais. A alteração 
continua a depender do cumprimento das normas do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação (RJUE), da apresentação de documento camarário comprovativo de 
conformidade urbanística, nos termos do artigo 60.º do Código do Notariado, bem como da 
formalização por escritura pública ou documento particular autenticado e do correspondente 
registo predial. O artigo aborda ainda as implicações fiscais, nomeadamente a atualização 
matricial e o impacto no valor patrimonial tributário para efeitos de IMI. 

Conclui-se que o novo regime, embora simplifique o procedimento ao eliminar a 
exigência de unanimidade, mantém intactos os requisitos urbanísticos, civis e registais 
aplicáveis. 
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Abstract: This article analyses the legal regime governing the change of use of 
autonomous units to residential purposes within the framework of horizontal property, 
regulated under Articles 1414 et seq. of the Civil Code. Horizontal property is characterised 
as a complex real right combining full ownership over the autonomous unit with co-
ownership of the common parts, these rights being inseverable pursuant to Article 1420 of 
the Civil Code. 

As a general rule, any amendment to the constitutive instrument requires the 
unanimous consent of all unit owners, as set out in Article 1419. However, under the Mais 
Habitação Programme and the Simplex Urbanístico, the legislature introduced Article 1422-
B, which dispenses with the authorisation of the remaining unit owners for the change of 
use of a unit to residential purposes, constituting a significant exception to the unanimity 
principle. 

Nevertheless, this relaxation does not remove the remaining legal requirements. The 
change of use continues to depend on compliance with the Legal Regime on Urbanisation 
and Building (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação — RJUE), the submission of a 
municipal document certifying urban planning conformity under Article 60 of the Notarial 
Code, as well as formalisation by public deed or authenticated private document and the 
corresponding land registration. The article further addresses the tax implications, notably 
the updating of the tax register and the impact on the taxable patrimonial value for Municipal 
Property Tax (IMI) purposes. 

It is concluded that the new regime, whilst simplifying the procedure by eliminating 
the unanimity requirement, leaves intact all applicable urban planning, civil, and registration 
requirements. 

Keywords: Horizontal property; Change of use; Constitutive title; Land registration; Urban 
planning. 

 

1. Enquadramento da Propriedade Horizontal. 

O regime da propriedade horizontal2 encontra-se regulado no artigo 1414.º e 

seguintes do Código Civil, sendo qualificada pela doutrina como um direito real novo e 

complexo3, na medida em que articula dois direitos distintos: a propriedade plena sobre a 

fração autónoma e a compropriedade sobre as partes comuns do edifício.4 

 
2 Existente em Portugal desde a aprovação do Decreto-lei 40.333, de 14 de outubro de 1955, para resolver 
problemas de habitação – Sobre a evolução da propriedade horizontal veja-se DUARTE, Rui Pinto - Evolução 
do regime da propriedade horizontal; Edição comemorativa do cinquentenário Código Civil; 1ª ed.; Lisboa. 
Universidade Católica Editora, 2017. - p. 525-553. 
3 Para Oliveira Ascenção é propriedade especial, que embora de conjuguem propriedade e compropriedade, a 
propriedade é fundamental, sendo a compropriedade meramente instrumental, O seu objetivo não é criar 
comunhão, mas permitir propriedades separadas em prédios coletivos. - ASCENSÃO, José de Oliveira – Direito 
Civil: Reais. Coimbra: Coimbra Editora, 2000. pp. 264. 
4 É um direito real complexo que combina no âmbito dos direitos reais: a propriedade singular (sobre a fracção 
autónoma) e a compropriedade (sobre as partes comuns do edifício): artigo 1420° do Código Civil”. – 
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A natureza unitária deste direito resulta do disposto no artigo 1420.º, n.º 2 do Código 

Civil, que estabelece que o conjunto dos direitos é incindível, não podendo qualquer deles ser alienado 

separadamente, consagrando o princípio da inseparabilidade entre a propriedade da fração e a 

quota nas partes comuns5, impedindo a dissociação jurídica destes elementos e reforçando a 

ideia de um direito real composto. Aliás, desta simbiose resulta que os condóminos sofrem, no exercício 

deste novo direito, restrições ou limitações impostas aos proprietários - relativamente às fracções autónomas 

que exclusivamente lhes pertencem - e aos comproprietários - quanto às coisas comuns - de imóveis, de forma 

mais gravosa face à necessidade de conciliar os interesses de todos que estão em especiais relações de 

interdependência e de vizinhança ( art. 1422 nº1 e 2 do CC ).6 

A constituição da propriedade horizontal depende, antes de mais, da verificação dos 

requisitos previstos no artigo 1415.º do Código Civil, segundo o qual apenas podem ser 

objeto deste regime os edifícios que contenham unidades independentes, distintas e isoladas entre si, 

com saída própria para uma parte comum do prédio ou para a via pública”, traduzindo exigências de 

natureza física e funcional, enquanto pressuposto da sua autonomia jurídica.7 

Quanto às modalidades de constituição, o artigo 1417.º do Código Civil prevê três 

vias: negócio jurídico, usucapião ou por decisão judicial. Na prática, a constituição por 

negócio jurídico assume particular relevância, sendo formalizada por escritura pública ou 

documento particular autenticado, o qual, nos termos do artigo 59.º do Código do Notariado, 

exige a apresentação de documento camarário comprovativo de que as frações satisfazem os 

requisitos legais ou, tratando-se de prédio a construir, do respetivo projeto aprovado. 

Elemento central deste regime é o título constitutivo da propriedade horizontal, 

previsto no artigo 1418.º do Código Civil, que funciona como verdadeiro estatuto do 

condomínio. Este instrumento fixa a individualização das frações autónomas, o valor relativo 

de cada uma, expresso em percentagem ou permilagem, bem como, facultativamente, o fim 

a que se destinam e outras regras de funcionamento do condomínio. A sua relevância jurídica 

 
PARDAL, Francisco Rodrigues. Da propriedade horizontal: no código civil e legislação complementar. - 2ª ed.- 
Coimbra : Coimbra Editora, 1979. P 93. 
5 A este propósito Menezes Leitão defende que é possível separar os poderes de cada condómino relativos à 
sua fração, dos poderes relativos às partes comuns, por isso entende que a propriedade horizontal não é o mero 
somatório dos dois direitos. LEITÃO, Luís Menezes – Direitos Reais. 9.ª ed. Coimbra: Almedina, 2021. pp. 289. 
6 Acordão do Supremo Tribunal de Justiça, Proc. N.º 9/17.5T8VRM.G1.S1. 
7 Tal como referido no Acordão do Supremo Tribunal de Justiça, Proc. N.º 3271/03.7TBOER.L1.S1 é da 
conjugação dos artigos 1414.° e 1415.° que resultam as características da propriedade horizontal: como refere 
o artigo 1414.°, devem constituir unidades independentes as frações autónomas em que o edifício se parcelou; 
mas, para vincar essa independência e autonomia o artigo 1415.° exige que aquelas sejam distintas e isoladas 
entre si e com uma saída própria, seja esta para uma parte comum, seja para a via pública – isto para não se tornar 
esta forma de propriedade “um factor de promiscuidade das pessoas” ou “numa fonte permanente de discórdias e de litígios entre os 
diversos proprietários” (nº3, do preâmbulo do Decreto-Lei nº40333.)”. 
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é reforçada pela sujeição a registo predial, adquirindo eficácia erga omnes, o que significa que 

o seu conteúdo se impõe a todos os adquirentes subsequentes.8 

O título constitutivo é qualificado como verdadeira “lei do condomínio”, vinculativa 

para todos os condóminos e determinante quanto ao uso e destino das frações, não podendo 

por isso ser livremente modificado. O título constitutivo e o regulamento do condomínio, 

constituem o estatuto regulador das relações dos condóminos. 

 

 

2. Alterações Genéricas na Propriedade Horizontal. 

Em regra, a modificação do título constitutivo da propriedade horizontal depende da 

unanimidade dos condóminos. Nos termos do artigo 1419.º, n.º 1 do Código Civil, qualquer 

alteração ao título constitutivo exige o acordo de todos os condóminos, independentemente 

do valor relativo das respetivas frações. A regra geral é a de que as alterações ao título têm 

que merecer o acordo de todos os condóminos.9 

Todavia, este princípio não é absoluto. A evolução legislativa tem vindo a introduzir 

mecanismos de flexibilização, como é o exemplo da junção de frações autónomas previsto 

no 1422.º-A do Código Civil. Nesse caso, o requisito é que as frações sejam contíguas, 

dispensando a autorização dos restantes condóminos. 

Nas restantes situações qualquer que seja a alteração, a modificação do título 

constitutivo apenas pode ocorrer se houver unanimidade, quando ocorra por negócio 

jurídico.10  

Importa ainda considerar que as alterações ao título constitutivo não se esgotam no 

plano civil. Nos termos do artigo 60.º do Código do Notariado, qualquer modificação da 

 
8 Tal como resulta das conclusões proferidas no Acordão do Supremo Tribunal de Justiça, Proc, n.º 
24471/16.4T8PRT.P1.S2, a delimitação do fim e as restrições de utilização das frações autónomas e das partes comuns, embora 
de génese negocial, sendo objeto do registo a que se encontram sujeitas nos termos dos artigos 2.º, n.º 1, alíneas b) e v), e 95.º, n.º 1, 
alíneas r) e z), do Código de Registo Predial, integram o estatuto do condomínio, assumindo natureza real com eficácia erga omnes, 
para além do conteúdo típico dos direitos reais inerente ao numerus clausus estabelecido no artigo 1306.º do CC. 
9 DUARTE, Rui Pinto – Curso de Direitos Reais. 4.ª ed. Cascais: Principia, 2020. pp 127. 
10 Acordão do Supremo Tribunal de Justiça, Proc. N.º 4634/19.1T8CBR.C1.S1«acredita-se que o aparente conflito 
entre as normas dos artigos 1417.º, n.º 1, e 1419.º, n.º 1, do CC deve ser resolvido por via da interpretação restritiva da segunda. 
Nesta linha de raciocínio, as exigências impostas por ela valerão in totum mas somente para as hipóteses em que a modificação do 
título constitutivo da propriedade horizontal é feita por negócio jurídico. Quando esteja em causa, ao abrigo da primeira norma, 
uma das demais fontes de constituição/modificação da propriedade horizontal (usucapião, decisão administrativa ou decisão 
judicial), deverá entender-se que a norma não é aplicável». 
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composição ou do destino das frações depende da apresentação de documento emitido pela 

câmara municipal que comprove a conformidade da alteração com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis. Esta exigência evidencia a necessária articulação entre o direito 

civil e o direito do urbanismo, funcionando como um mecanismo de controlo da legalidade 

material das alterações pretendidas. 

Por fim, qualquer alteração ao título constitutivo deve ser objeto de atualização 

registral e matricial. O registo predial assume aqui uma função essencial de publicidade e 

oponibilidade, assegurando a proteção de terceiros e a segurança do comércio jurídico 

imobiliário. 

 

 

3. Alteração do Uso das Frações Autónomas. 

O fim de cada fração poderá constar do título constitutivo, devendo este estar em 

concordância com o que resulta do projeto aprovado na Câmara Municipal, sob pena de 

nulidade, nos termos do n.º 3 do artigo 1418.º do Código Civil.  E, em consequência a 

alteração do uso da fração é uma modificação do título constitutivo, sujeita ao regime 

previsto no artigo 1419.º do Código Civil e 60.º do Código do Notariado. 

Todavia, o legislador veio introduzir uma importante alteração com a consagração 

do artigo 1422.º-B do Código Civil, no âmbito do Simplex Urbanístico e do Programa Mais 

Habitação. De acordo com esta norma aditada por este regime, a alteração do uso de uma 

fração para habitação não carece de autorização dos restantes condóminos, afastando-se, 

assim, do princípio da unanimidade.  

Esta solução legislativa deve ser interpretada à luz de uma opção de política jurídica 

clara: a promoção do uso habitacional, particularmente relevante num contexto de escassez 

de habitação nos centros urbanos que foi publicitada quer pelo Governo, quer pela 

comunicação social como uma facilitação do processo de alteração do título constitutivo da 

propriedade horizontal.  

Apesar desta flexibilização, a alteração do uso não se encontra isenta de limites. 

Desde logo, permanece a exigência de alteração do título constitutivo a que alude o artigo 

1419.º do Código Civil, efetuado em com de conformidade com o documento a que alude o 

artigo 60.º do Código do Notariado, bem como a necessidade do fim estipulado estar 
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conforme com o “projeto aprovado junto da Câmara Municipal”, sob pena de nulidade, 

como se referiu. Devendo assim a alteração respeitar o regime urbanístico aplicável. 

 Ainda que o artigo 1422.º-B dispense a autorização dos condóminos, não 

dispensa o cumprimento das normas urbanísticas, o que significa que uma alteração de uso 

terá que cumprir o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE). 

Em primeiro lugar importa destacar que o conceito de “uso” deve ser interpretado à 

luz das tipologias urbanísticas legalmente previstas. O Decreto Regulamentar n.º 5/2019 

estabelece categorias como habitação, comércio, serviços, indústria ou equipamentos, que 

são admissíveis em função das possíveis utilizações do solo, de acordo com os respetivos 

Planos Diretores Municipais. 

Em termos críticos, a introdução do artigo 1422.º-B levanta algumas questões 

relevantes, como por exemplo, se não poderá criar desequilíbrio funcional do edifício, 

quando esteja em causa a alteração do uso frações em edifícios originalmente destinados a 

comércio ou serviços. Uma outra questão que se pode colocar é se a coexistência de regimes 

distintos (a unanimidade como regra para a alteração do titulo constitutivo e a sua dispensa 

como exceção). A ausência de um regime sistemático de alteração do uso contribui para uma 

fragmentação do enquadramento jurídico, exigindo uma leitura integrada das normas civis e 

administrativas. 

Em suma, a alteração do uso das frações autónomas constitui um domínio em que 

se cruzam interesses individuais, coletivos e públicos, exigindo uma abordagem jurídica 

necessariamente multidimensional. 

 

4. Procedimentos Urbanísticos Aplicáveis.  

Tal como se referiu qualquer modificação da utilização de um edifício ou de uma sua 

fração está sujeita ao regime do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), o 

qual estabelece os mecanismos de controlo administrativo destinados a assegurar a 

conformidade das utilizações com as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A centralidade do RJUE nesta matéria decorre do princípio da legalidade urbanística, 

segundo o qual a utilização dos edifícios deve respeitar os parâmetros definidos nos 

instrumentos de gestão territorial, nos regulamentos municipais e nos mios de controlo 
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prévio. Assim, a admissibilidade da alteração do uso depende sempre de uma verificação 

prévia da sua compatibilidade com o estatuto urbanístico do imóvel. 

O artigo 4.º do RJUE estabelece o princípio geral do controlo prévio das operações 

urbanísticas, distinguindo entre licença, comunicação prévia e situações isentas. No contexto 

específico da alteração do uso, assume particular relevância o regime introduzido pelos 

artigos 62.º-A, 62.º-B e 62.º-C, que sistematizam as diferentes hipóteses à alteração de 

utilização dos edifícios. 

A primeira situação reporta-se à utilização após operação urbanística sujeita a 

controlo prévio (artigo 62.º-A do RJUE). Nestes casos, a alteração do uso encontra-se 

associada à realização de uma operação urbanística sujeita a controlo prévio, licença ou 

comunicação prévia. Neste contexto, no âmbito das medidas de simplificação administrativa, 

passou a permitir que a utilização se inicie mediante a mera submissão de determinados 

elementos, designadamente: termo de responsabilidade do técnico; telas finais, quando 

aplicável. 

Esta solução traduz uma continuidade na responsabilização dos intervenientes 

técnicos e na desmaterialização dos procedimentos, afastando a necessidade de um ato 

administrativo. 

A segunda hipótese corresponde à alteração da utilização sem operação urbanística 

prévia (artigo 62.º-B do RJUE). Trata-se de situações em que não são realizadas obras, mas 

em que se pretende alterar o uso da fração. Nestes casos, o procedimento adequado é a 

comunicação prévia com prazo, a qual deve ser instruída com termo de responsabilidade que 

assegure a conformidade da utilização com as normas legais e regulamentares, a idoneidade 

do edifício ou fração para o uso pretendido. 

Neste caso a utilização pode iniciar-se após o decurso de 20 dias, salvo se a câmara 

municipal determinar a realização de vistoria, nomeadamente quando existam dúvidas 

quanto à conformidade ou idoneidade do imóvel. 

A terceira situação refere-se à utilização na sequência de operações urbanísticas 

isentas de controlo prévio (artigo 62.º-C do RJUE). Apesar da isenção de controlo quanto à 

operação urbanística em si, o legislador mantém a exigência de comunicação prévia com 

prazo para efeitos de utilização, remetendo, em larga medida, para o regime do artigo 62.º-

B. 
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Apesar da aparente simplificação da alteração do uso da fração para habitação 

subsistem exigências rigorosas. A alteração do uso deve respeitar, os  instrumentos de gestão 

territorial (PDM, PU, PP), os regulamentos municipais de urbanização e edificação e as 

normas técnicas aplicáveis (segurança, salubridade, acessibilidades, etc.). 

Neste contexto, o termo de responsabilidade assume particular relevo, constituindo 

um mecanismo de autocontrolo técnico que substitui a intervenção administrativa prévia. 

Por outro lado, importa destacar a articulação entre o RJUE e o Código do 

Notariado, nomeadamente o artigo 60.º, que exige a apresentação de documento 

comprovativo da conformidade urbanística para efeitos de titulação da alteração do uso. Esta 

exigência evidencia que o controlo urbanístico se projeta para além do procedimento 

administrativo, condicionando a validade e eficácia dos atos jurídicos de natureza civil. 

O modelo atual levanta algumas questões, designadamente a substituição de meios 

de controlo prévio pela responsabilização técnica, que, se por um lado, pode potenciar a 

eficiência, mas aumenta o risco de desconformidades. Depois a diferença de regimes, 

consoante haja ou não operação urbanística para alterar o uso da fração, podendo gerar 

dificuldades interpretativas. 

Em suma, os procedimentos urbanísticos aplicáveis à alteração do uso das frações 

autónomas configuram um sistema complexo e multifacetado, em que a simplificação formal 

convive com a manutenção de exigências materiais rigorosas, refletindo o equilíbrio entre a 

promoção da eficiência administrativa e a salvaguarda do interesse público urbanístico. 

 

 

5. Titulação e Registo Predial 

A alteração do uso de uma fração autónoma em regime de propriedade horizontal 

não se esgota na verificação da sua admissibilidade civil e urbanística, exigindo ainda a sua 

formalização e publicitação registal. Neste contexto, a titulação e o registo predial assumem 

um papel central na produção de efeitos jurídicos perante terceiros e na consolidação da 

segurança do comércio jurídico imobiliário. 

Do ponto de vista formal, a alteração do uso consubstancia uma modificação ao 

título constitutivo da propriedade horizontal, na medida em que este documento pode conter 

a indicação do fim a que se destina cada fração (artigo 1418.º, n.º 2 do Código Civil). Assim, 
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sempre que o uso da fração esteja previsto no título, a sua alteração implica necessariamente 

a modificação ao abrigo do regime especial do artigo 1422.º-B, de acordo com a forma 

prevista no artigo 1419.º do Código Civil, escritura pública ou documento particular 

autenticado, o qual será outorgado unilateralmente pelo condómino que pretende introduzir 

a alteração no título constitutivo.  

Essa validade formal depende ainda do cumprimento de requisito previsto no artigo 

60.º do Código do Notariado, segundo o qual a alteração da composição ou do destino das 

frações autónomas só pode ser titulada mediante a apresentação de documento emitido pela 

câmara municipal que comprove a conformidade da alteração com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis.   

A natureza do documento camarário a apresentar varia em função do enquadramento 

urbanístico da alteração do uso. 

Nos casos abrangidos pelo artigo 62.º-A do RJUE, poderá tratar-se da licença ou da 

resposta à comunicação prévia relativa à operação urbanística. 

Nas situações previstas nos artigos 62.º-B e 62.º-C será relevante a comunicação 

prévia com prazo e os elementos que a instruem, sendo emitida pela Câmara Municipal uma 

certidão ao abrigo do artigo 66.º do RJUE da qual conste que o edifício satisfaz os requisitos 

legais para a sua constituição em regime de propriedade horizontal. 

No plano registral, a alteração do uso da fração constitui facto sujeito a registo 

obrigatório. Nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), do Código do Registo Predial, estão 

sujeitos a registo os factos que determinem a constituição, modificação ou extinção de 

direitos reais sobre imóveis. Acresce que o artigo 8.º-A, n.º 1, alínea a), reforça a 

obrigatoriedade de registo das alterações que afetem a descrição predial. 

A alteração do uso implica a inscrição da alteração da propriedade horizontal e 

eventual atualização da descrição da fração autónoma, quando esta contenha a indicação do 

uso. 

A função do registo predial é aqui particularmente relevante, já que não tem apenas 

função de publicidade, mas também de estabilização das situações jurídicas, garantindo a 

proteção da confiança dos terceiros adquirentes. 

A alteração do uso deve, anda, ser refletida na matriz, assegurando o prinípio da 

harmonização da descrição com a matriz, bem como para efeitos de tributação. 



 

 762 

Em suma, a titulação e o registo predial da alteração do uso das frações autónomas 

constituem momentos essenciais do processo de modificação da propriedade horizontal, 

assegurando a validade formal do ato, a sua conformidade com o ordenamento urbanístico 

e a sua oponibilidade a terceiros. 

 

6. Implicações Fiscais da Alteração do Uso 

A alteração do uso de uma fração autónoma em regime de propriedade horizontal 

produz efeitos jurídicos relevantes no plano fiscal, assumindo particular destaque no âmbito 

do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI). A modificação da afetação do imóvel determina, 

a necessidade de atualização matricial, o que vai implicar uma reavaliação do respetivo valor 

patrimonial tributário (VPT). 

Nos termos do artigo 13.º do Código do IMI, os sujeitos passivos estão obrigados a 

declarar à Autoridade Tributária as alterações suscetíveis de influenciar o valor patrimonial 

dos prédios, incluindo a mudança de uso ou afetação.  

A alteração do uso da fração enquadra-se, em particular, no âmbito do artigo 41.º do 

Código do IMI, que prevê a reavaliação dos prédios urbanos sempre que ocorram 

modificações que influenciem o seu valor. Entre essas modificações inclui-se expressamente 

a alteração da afetação, a qual pode ter impacto significativo na determinação do VPT. 

Um dos elementos centrais na avaliação dos prédios urbanos é o coeficiente de 

afetação (Ca), que reflete o tipo de utilização do imóvel (habitação, comércio, serviços, 

indústria, entre outros).  

 Assim, a alteração do uso de uma fração pode conduzir a um aumento do 

VPT na transição do seu uso 

Esta variação tem impacto direto no montante do IMI devido, podendo também 

repercutir-se noutros impostos, como o Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 

de Imóveis (IMT), em futuras transmissões, uma vez que o VPT constitui um dos elementos 

de referência para a determinação da matéria coletável. 

Importa ainda considerar que a alteração da afetação pode ter implicações em sede 

de benefícios fiscais. Certos regimes de isenção ou redução de IMI estão associados a 

utilizações específicas, designadamente habitação própria e permanente ou reabilitação 
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urbana. A mudança de uso pode, assim, determinar a perda ou aquisição de benefícios fiscais, 

o que reforça a necessidade de uma análise prévia da operação. 

 

7. Conclusão 

 

A alteração do uso para habitação em frações autónomas, surge com um novo 

regime, num contexto de escassez de habitações e da utilização por proprietários de frações 

destinados a outros fins para habitação, afetando-os ao arrendamento. Surge também com 

uma mensagem de algum facilitismo. 

Na verdade, como se viu, o único requisito que a lei aboliu foi a necessidade de 

unanimidade dos restantes condóminos, ficando apenas decorrente da vontade do titular da 

fração que pretenda introduzir a alteração. Aliás, à semelhança do que acontece quando 

pretenda unir frações. Todos os restantes requisitos, sejam urbanisticos, sejam de alteração 

ao título constitutivo, sejam de matéria matricial e registal, continuam a ser utilizados.  
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